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correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação em relação à base, sendo esta definida pelo 
plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do 
ponto de sela mais próximo da elevação;

VIII - as áreas em altitude superior a 1.800m (mil e oitocentos metros);
IX - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50m (cinquenta 

metros), a partir do término da área de solo hidromórfico.
§ 1º Para os fins desta Lei, entende-se como:
I - relevo ondulado a área caracterizada por movimentações do terreno que geram depressões, 

cuja intensidade permite sua classificação como relevo suave ondulado, ondulado, fortemente ondulado e 
montanhoso;

II - tabuleiro ou chapada a paisagem de topografia plana, com baixa declividade média e superfície 
superior a 10ha (dez hectares), terminada de forma abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por grandes 
superfícies a mais de 600m (seiscentos metros) de altitude, na forma de regulamento;

III - escarpa a rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a 45º (quarenta e cinco graus), 
que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, limitada no topo por ruptura positiva de declividade e 
no sopé por ruptura negativa de declividade, na forma de regulamento.

§ 2º Não são consideradas APPs as áreas localizadas no entorno de reservatórios artificiais de água 
que não decorram de barramento ou represamento de cursos d’água naturais.

§ 3º No entorno dos reservatórios artificiais, situados em áreas rurais com até 20ha (vinte hecta-
res) de superfície, a APP terá, no mínimo, 15m (quinze metros), medidos a partir da cota máxima de operação, 
observada a faixa máxima de 50m (cinquenta metros).

§ 4º No entorno dos reservatórios artificiais situados em áreas urbanas, a APP será de 15m (quinze 
metros), salvo regulamentação de lei municipal.

§ 5º Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1ha (um hectare), 
fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de 
áreas de vegetação nativa, salvo autorização pelo órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - Sisnama.

Art. 10. São, ainda, APPs, quando declaradas de interesse social por ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo, as áreas cobertas com florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou mais das seguintes 
finalidades:

I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha;
II - proteger veredas;
III - proteger várzeas;
IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção ou endêmicos;
V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico;
VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
VII - assegurar condições de bem-estar público;
VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares;
IX - proteger áreas úmidas.
Art. 11. A vegetação situada em APP deverá ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou 

ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.
§ 1º Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em APP, o proprietário da área, possuidor ou 

ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos autorizados 
previstos nesta Lei.

§ 2º A obrigação prevista no § 1º tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de transfe-
rência de domínio ou da posse do imóvel rural.

§ 3º No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de 2008, é 
vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumprida a obrigação pre-
vista no § 1º.

Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos 
de utilidade pública, interesse social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devida-
mente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio.

§ 1º É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em APP, em cará-
ter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção 
e mitigação de acidentes.

§ 2º A supressão da vegetação nativa em APP protetora de nascente somente poderá ser autorizada 
em caso de utilidade pública e desde que constatada a ausência de alternativa técnica e locacional.

§ 3º (VETADO)
§ 4º Não haverá direito a regularização de futura intervenção ou supressão de vegetação nativa 

além das previstas nesta Lei.
Art. 13. É permitido o acesso de pessoas e animais às APPs para obtenção de água e para realiza-

ção de atividades de baixo impacto ambiental.
Art. 14. É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar e para povos e comunida-

des tradicionais, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica 
exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que:

I - não implique a supressão de novas áreas de vegetação nativa;
II - seja conservada a qualidade da água e do solo;
III - seja protegida a fauna silvestre.
Art. 15. Nos imóveis rurais com até quinze módulos fiscais inscritos no Cadastro Ambiental Rural 

- CAR -, a que se refere o art. 29 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, são admitidas, nas áreas de 
que tratam os incisos I a III do caput do art. 9º desta Lei, a prática da aquicultura em tanque escavado ou tanque-
rede e a existência de infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que:

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e recursos hídricos, garantindo sua qua-
lidade e quantidade, na forma definida pelos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos;

II - sejam observados os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos;
III - seja realizado licenciamento ou concedida autorização pelo órgão ambiental competente, 

quando couber;
IV - não sejam geradas novas supressões de vegetação nativa;
V - sejam observadas as disposições da Lei nº 14.181, de 17 de janeiro de 2002.
Art. 16. Nas APPs, em área rural consolidada conforme o disposto no inciso I do art. 2º, é autori-

zada, exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, sendo 
admitida, em área que não ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas, a manutenção de residências, 
de infraestrutura e do acesso relativos a essas atividades.

§ 1º Nos casos de imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em APPs ao longo de cursos 
d’água naturais, independentemente da largura do curso d’água, será obrigatória a recomposição das respecti-
vas faixas marginais em:

I - 5m (cinco metros) contados da borda da calha do leito regular, para os imóveis rurais com área 
de até um módulo fiscal;

II - 8m (oito metros) contados da borda da calha do leito regular, para os imóveis rurais com área 
superior a um módulo fiscal e inferior a dois módulos fiscais;

III - 15m (quinze metros) contados da borda da calha do leito regular, para os imóveis rurais com 
área superior a dois módulos fiscais e inferior a quatro módulos fiscais.

§ 2º Nos casos de imóveis rurais com área superior a quatro módulos fiscais que possuam áreas 
consolidadas em APPs ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas fai-
xas marginais em:

I - 20m (vinte metros), contados da borda da calha do leito regular, nos cursos d’água com até 10m 
(dez metros) de largura, para imóveis com área superior a quatro e inferior a dez módulos fiscais;

II - extensão correspondente à metade da largura do curso d’água, observado o mínimo de 30m 
(trinta metros) e o máximo de 100m (cem metros), contados da borda da calha do leito regular, nos cursos 
d’água com mais de 10m (dez metros) de largura ou para imóveis com área superior a dez módulos fiscais.

§ 3º Nos casos de áreas rurais consolidadas em APPs no entorno de nascentes e olhos d’água pere-
nes, será obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15m (quinze metros).

§ 4º Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em APPs no entorno de lagos e lagoas 
naturais, será obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura mínima de:

I - 5m (cinco metros), para imóveis rurais com área de até um módulo fiscal;
II - 8m (oito metros), para imóveis rurais com área superior a um módulo fiscal e inferior a dois 

módulos fiscais;
III - 15m (quinze metros), para imóveis rurais com área superior a dois módulos fiscais e inferior 

a quatro módulos fiscais;
IV - 30m (trinta metros), para imóveis rurais com área superior a quatro módulos fiscais.
§ 5º Nos casos de áreas rurais consolidadas em veredas, será obrigatória a recomposição das fai-

xas marginais, em projeção horizontal, delimitadas a partir do término da área de solo hidromórfico, de largura 
mínima de:

I - 30m (trinta metros), para imóveis rurais com área de até quatro módulos fiscais;
II - 50m (cinquenta metros), para imóveis rurais com área superior a quatro módulos fiscais.
§ 6º No caso de vereda ocupada por agricultor familiar, nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 

11.326, de 2006, fica garantida a continuidade das atividades econômicas relacionadas com as cadeias da socio-
biodiversidade na área de recomposição a que se refere o inciso I do § 5º deste artigo, observadas as seguintes 
condições:

I - manutenção da função de corredor ecológico e refúgio úmido exercida pela vereda no bioma 
Cerrado e nos ecossistemas associados;

II - proibição do uso do fogo e da criação de gado, admitido o acesso para a dessedentação de 
animais.

§ 7º Nas APPs a que se referem os incisos I a IV e IX do art. 9º, a recomposição das áreas rurais 
consolidadas será realizada de forma compatível com as atividades autorizadas no caput deste artigo em desen-
volvimento na área rural consolidada, com a importância da atividade para a manutenção da renda familiar e 
com a capacidade de investimento do proprietário ou possuidor rural.

§ 8º Para os fins do disposto nos §§ 1º a 5º, será considerada a área detida pelo imóvel rural em 
22 de julho de 2008.

§ 9º A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelos 
seguintes métodos:

I - condução da regeneração natural de espécies nativas;
II - plantio de espécies nativas;
III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies 

nativas;
IV - plantio de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, utilizando nativas de ocorrência regio-

nal intercaladas com exóticas, podendo estas ocupar até 50% (cinquenta por cento) do total da área a ser recom-
posta, no caso de pequena propriedade ou posse rural familiar;

V - implantação de sistemas agroflorestais que mantenham a finalidade ambiental da área, em até 
50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, na forma de regulamento.

§ 10. Nos casos previstos neste artigo, verificada a existência de risco de agravamento de proces-
sos erosivos ou de inundações nas APPs, o poder público, mediante deliberação do Copam, determinará a ado-
ção de medidas mitigadoras que garantam a estabilidade das margens e a qualidade da água.

§ 11. A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de adesão ao Programa de 
Regularização Ambiental - PRA -, nos termos do art. 59 da Lei Federal nº 12.651, de 2012, é autorizada a conti-
nuidade das atividades desenvolvidas nas áreas rurais consolidadas nos termos do caput deste artigo.

§ 12. Nas situações previstas no caput, o proprietário ou possuidor rural deverá:
I - adotar boas práticas agronômicas de conservação do solo e da água indicadas pelos órgãos de 

assistência técnica rural ou por profissional habilitado;
II - informar, no CAR, para fins de monitoramento, as atividades desenvolvidas nas áreas 

consolidadas.
§ 13. As APPs localizadas em imóveis inseridos em Unidades de Conservação de Proteção Inte-

gral criadas por ato do poder público até a data de publicação da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 
não são passíveis de ter áreas rurais consolidadas nos termos do caput e dos §§ 1º a 12 deste artigo, ressalvado 
o que dispuser o Plano de Manejo elaborado e aprovado de acordo com as orientações do órgão ambiental com-
petente, nos termos de regulamento, devendo o proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título do imóvel 
adotar as medidas indicadas.

§ 14. Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em legislação específica, o 
Chefe do Poder Executivo poderá, em ato próprio, estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação 
da vegetação nativa superiores às definidas no caput e nos §§ 1º a 5º, como projeto prioritário, ouvidos o Comitê 
de Bacia Hidrográfica, o Copam e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH.

§ 15. A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do 
solo e da água indicados no PRA, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

Art. 17. Será respeitada a ocupação antrópica consolidada em área urbana, atendidas as recomen-
dações técnicas do poder público.

Art. 18. Aos proprietários e possuidores de imóveis rurais de até quatro módulos fiscais que desen-
volviam atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em APPs até 22 de julho de 2008, é garantido o 
direito de que a recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as APPs do imóvel, não ultrapassará:

I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área inferior a dois módu-
los fiscais;

II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área superior a dois e 
inferior a quatro módulos fiscais.

Art. 19. No caso de lotes de assentamentos de programa de reforma agrária, a recomposição de 
áreas consolidadas em APPs atenderá as exigências estabelecidas no art. 16 desta Lei e observará o tamanho e 
a localização de cada lote.

Art. 20. Nas áreas rurais consolidadas, nos locais de que tratam os incisos V a VIII do art. 9º, será 
admitida a manutenção de atividades florestais, de culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo e 
da infraestrutura física associada ao desenvolvimento de atividades agrossilvipastoris, vedada a conversão de 
novas áreas para uso alternativo do solo.

§ 1º O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput ficará restrito às áreas de vegetação cam-
pestre de ocorrência natural ou já convertidas para vegetação campestre, admitindo-se o consórcio com vegeta-
ção lenhosa perene ou de ciclo longo.

§ 2º A manutenção das atividades e da infraestrutura de que tratam o caput e o § 1º está condicio-
nada à adoção de práticas conservacionistas do solo e da água indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural 
ou profissional habilitado.

§ 3º Admite-se a consolidação de outras atividades agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de 
risco de vida, nas APPs a que se refere o inciso VI do art. 9º, nos imóveis rurais de até quatro módulos fiscais, 
no âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do solo e da água, mediante delibe-
ração do Copam.

Art. 21. São dispensadas de autorização do órgão ambiental a execução de práticas de conservação 
do solo e a intervenção para recuperação de APPs por meio do plantio de essências nativas regionais, de reintro-
dução de banco de sementes e de transposição de solo, de acordo com orientações técnicas.

Art. 22. Na implantação de reservatório d’água artificial destinado à geração de energia ou ao 
abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo 
empreendedor das APPs criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observan-
do-se a faixa mínima de 30m (trinta metros) e máxima de 100m (cem metros) em área rural, e a faixa mínima 
de 15m (quinze metros) e máxima de 30m (trinta metros) em área urbana.

Parágrafo único. Para os reservatórios de que trata o caput que foram registrados ou que tiveram 
seus contratos de concessão ou autorização assinados antes de 24 de agosto de 2001, a faixa da APP será a dis-
tância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum .

Art. 23. Na implantação de reservatório d’água artificial de que trata o art. 22, o empreendedor, no 
âmbito do licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reserva-
tório Artificial, em conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente.

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de 
Reservatório Artificial o conjunto de diretrizes e proposições com o objetivo de disciplinar a conservação, a 
recuperação, o uso e a ocupação do entorno do reservatório artificial, composto de, pelo menos:

I - diagnóstico socioambiental;
II - zoneamento socioambiental;
III - programa de gerenciamento participativo do entorno do reservatório.
§ 2º O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial deverá ser 

apresentado ao órgão ambiental e sua aprovação é condição para concessão da licença de operação do empreen-
dimento, não constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de instalação.

§ 3º Os empreendimentos em operação na data de publicação desta Lei deverão apresentar ao 
órgão ambiental o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial de que trata 
este artigo, e sua aprovação é condição para a revalidação da licença ambiental de operação ou a emissão da 
licença ambiental corretiva.

§ 4º A aprovação do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial 
será precedida de consulta pública, sob pena de nulidade do ato administrativo.

§ 5º O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial poderá indi-
car áreas para implantação de polos turísticos e de lazer no entorno do reservatório artificial.

§ 6º No Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, o uso do 
entorno do reservatório artificial não poderá exceder a 10% (dez por cento) do total da APP.

§ 7º O percentual de área previsto no § 6º poderá ser ocupado desde que a ocupação esteja devida-
mente licenciada ou autorizada pelo órgão ambiental competente, respeitada a legislação pertinente.


